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MENSAGEM. Nº: 4434/2021.

 

EMENTA:               "Altera as Leis Municipais nº 11.934, de 30 de dezembro de 2009, que Dispõe
sobre a reorganização do Sistema Municipal de Proteção e Defesa do Consumidor, disciplina as
competências do Conselho Municipal de Defesa do Consumidor e dá outras providências e nº 10.589,
de 21 de novembro de 2003, que Dispõe sobre a Criação, Objetivos, Organização e Estrutura da
Agência de Proteção e Defesa do Consumidor de Juiz de Fora - PROCON/JF, fixa princípios e
diretrizes de gestão e dá outras providências".

 

AUTORIA:              Executivo.

 

I. RELATÓRIO

 

Solicita-nos o Presidente da Comissão de Legislação, Justiça e Redação desta Casa,
análise jurídica acerca da constitucionalidade e da legalidade do Projeto de Lei, e autoria do
Executivo, que: "Altera as Leis Municipais nº 11.934, de 30 de dezembro de 2009, que Dispõe sobre
a reorganização do Sistema Municipal de Proteção e Defesa do Consumidor, disciplina as
competências do Conselho Municipal de Defesa do Consumidor e dá outras providências e nº 10.589,
de 21 de novembro de 2003, que Dispõe sobre a Criação, Objetivos, Organização e Estrutura da
Agência de Proteção e Defesa do Consumidor de Juiz de Fora - PROCON/JF, fixa princípios e
diretrizes de gestão e dá outras providências".
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Segue a justificativa apresentada:

 

"A primeira alteração, referente a Lei Municipal n° 10.589, de 21 de novembro de 2003,
inclui no rol de possíveis destinatários dos recursos provenientes do Fundo Municipal de Proteção ao
Consumidor (FUNCON) entidades da sociedade civil organizada e, ainda, instituições de ensino. Tais
inclusões tem por objetivo o desenvolvimento de projetos de educação para o consumo e educação
financeira, fortalecendo, assim, o Sistema Municipal de Defesa do Consumidor, nos mesmos moldes
da legislação que regula o Fundo Estadual de Defesa do Consumidor gerido pelo Ministério Público
de Minas Gerais (Lei Complementar n° 66/2003).

 

Já a segunda alteração proposta, referente a Lei Municipal n° 11.934, de 30 de dezembro
de 2009, trata da alteração da composição do Conselho Municipal de Defesa do Consumidor,
passando de 01 (um) para 04 (quatro) o número de representantes da sociedade civil. Além disso, a
alteração relativa a Presidência do Conselho se dá em razão de recente alteração legislativa
promovida pelo art. 2° da Lei Municipal n° 14.159, de 31 de janeiro de 2021, na qual o PROCON/JF
passa a ser vinculado à Secretaria de Governo do Município de Juiz de Fora".

 

É o relatório. Passo a opinar.

 

II. FUNDAMENTAÇÃO.

 

No que concerne à competência legiferante do Município sobre a matéria em questão, não
há qualquer impedimento, visto que a Constituição Federal, e a Constituição Estadual em relação aos
Municípios, no que diz respeito ao seu poder de legislar privativamente sobre assuntos de interesse
local, senão vejamos:

 

Constituição Federal:

 

"Art. 30 - Compete aos Municípios:

 

I - legislar sobre assuntos de interesse local;"
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Constituição Estadual:

 

"Art. 171 - Ao Município compete legislar:

 

I - sobre assuntos de interesse local, notadamente:"

 

             Por interesse local entende-se:

              

"todos os assuntos do Município, mesmo em que ele não fosse o único interessado, desde que seja o
principal. É a sua predominância; tudo que repercute direta e imediatamente na vida municipal é de
interesse local". (CASTRO José Nilo de, in

Direito Municipal Positivo, 4. ed., Editora Del Rey, Belo Horizonte, 1999, p. 49).

 

A competência do Município, portanto, reside no direito subjetivo público de tomar toda e
qualquer providência, em assunto de interesse local, isto é, em assuntos de seu peculiar interesse,
legislando, administrando, tributando, fiscalizando, sempre nos limites ou parâmetros fixados pela
Constituição da República e também pela Constituição Estadual.

 

Portanto, não há óbice quanto à competência, já que a matéria é de interesse local.

 

Quanto à iniciativa para deflagrar o processo legislativo, verifica-se que não há vício, eis
que se trata de matéria de iniciativa exclusiva do Chefe do Executivo que estão elencadas no art. 36,
em especial no inciso III da Lei Orgânica Municipal, verbis:

 

"Art. 36. São matérias de iniciativa privativa do Prefeito, além de outras previstas nesta Lei Orgânica:

(...)

 

III - criação, estruturação, atribuição das secretarias ou departamento equivalente, órgão autônomo e
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entidade da administração pública indireta;

 

 

III. CONCLUSÃO

 

Ante o exposto, sem adentrarmos no mérito da proposição, arrimados nas disposições
constitucionais, legais, doutrinárias apresentadas, concluímos que o projeto de lei é constitucional e
legal.

 

 

 

 

Palácio Barbosa Lima, 26 de abril de 2021.

 

Marcelo Peres Guerson Medeiros
Assessor Técnico

 Aprovo o parecer em 26/04/2021
Luciano Machado Torrezio

Diretor Jurídico Adjunto
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